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3 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as cláusulas com conteúdo pe-

cuniário previstas na convenção, à excepção do n.º 2 da 
cláusula 55.ª, produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2011.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de duas.

A Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria 
Helena dos Santos André, em 5 de Abril de 2011. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 4/2011/A

Conta de gerência da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores referente ao ano de 2009

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Aço-
res resolve, nos termos do disposto na alínea p) do n.º 1 do 
artigo 227.º e no n.º 1 do 232.º da Constituição, na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 42.º do Estatuto Político -Administrativo 
e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 54/2006/A, de 22 de Dezembro, aprovar a conta de 
gerência da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores referente ao ano 2009.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 22 de Fevereiro de 2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco 
Manuel Coelho Lopes Cabral. 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/A
No âmbito do processo de revisão da estrutura da segu-

rança social na Região Autónoma dos Açores, o Decreto 
Legislativo Regional n.º 28/2010/A, de 22 de Outubro, 
procedeu à criação do Instituto para o Desenvolvimento 
Social dos Açores, IPRA, resultante da fusão do Instituto 
de Gestão de Regimes da Segurança Social (IGRSS) com 
o Instituto de Acção Social (IAS) e do Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social nos Açores, IPRA, que 
sucede ao Centro de Gestão Financeira da Segurança Social 
(CGFSS), organismos constituídos pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/87/A, de 26 de Junho, e que actualmente 
asseguravam a missão da segurança social nos Açores.

Neste contexto e considerando a necessidade de aprovar 
os Estatutos do IDSA, IPRA, criado por aquele decreto 
legislativo regional:

Em execução do disposto no artigo 27.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 28/2010/A, de 22 de Outubro, e 

nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Cons-
tituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

Através do presente diploma são aprovados os Estatutos 
do Instituto para o Desenvolvimento Social dos Açores, 
IPRA, abreviadamente designado por IDSA, IPRA, cons-
tantes do anexo I do presente diploma, e o respectivo qua-
dro de pessoal dirigente e de chefia, constante do anexo II 
do presente diploma, do qual fazem parte integrante.

Artigo 2.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto Regulamentar Regional n.º 9/91/A, de 7 

de Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos 
Regulamentares Regionais n.os 2/98/A, de 20 de Fevereiro, 
6/2002/A, de 13 de Fevereiro, 23/2003/A, de 10 de Julho, 
e 26/2004/A, de 7 de Julho;

b) O Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2000/A, de 
14 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 3/2001/A, de 14 de Maio.

Artigo 3.º
Referências ao Instituto de Gestão de Regimes da Segurança

Social e ao Instituto de Acção Social

As referências, em lei ou regulamento, ao Instituto de 
Gestão de Regimes da Segurança Social e ao Instituto de 
Acção Social, consideram -se feitas ao IDSA, IPRA.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho 
de 2011, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Todos os actos necessários à implementação dos 
Estatutos aprovados pelo presente diploma e à instalação 
do IDSA, IPRA, nomeadamente os relativos aos recursos 
humanos, materiais, documentais e orçamentais, sistemas e 
meios informáticos, circuitos procedimentais, instalações, 
infra -estruturas e sistemas de gestão, deverão ser prepara-
dos e, sempre que possível, realizados, desde a publicação 
do presente diploma até à data da sua entrada em vigor.

3 — Ao membro do Governo Regional com competên-
cia em matéria de solidariedade e segurança social compete 
executar ou promover o previsto no número anterior, de-
tendo para o efeito todos os poderes necessários, nomea-
damente os de obrigar ou representar o IDSA, IPRA.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta 
Delgada, em 14 de Fevereiro de 2011.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel 
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 25 de Março de 
2011.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita.




